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PROJETO DE LEI

 

INSTITUI A SEMANA SEDE DE APRENDER PELO
DIREITO À ÁGUA NAS ESCOLAS NO CALENDÁRIO
OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS
DO ESTADO DO CEARÁ.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA:

 

Art. 1º Fica instituída, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, a
Semana Sede de Aprender pelo Direito à Água nas Escolas, a ser realizada anualmente entre os dias 2 e 6
de junho, em consideração ao Dia Nacional da Educação Ambiental e ao Dia Mundial do Meio
Ambiente.

 

Art. 2º A Semana Sede de Aprender pelo Direito à Água nas Escolas tem como finalidade:

I – fomentar e fiscalizar políticas públicas voltadas ao acesso à água potável e ao saneamento básico em
escolas públicas e privadas situadas no Estado do Ceará;

II – mobilizar fiscalizações presenciais em escolas que apresentem ausência de acesso à água ou
inexistência de saneamento básico ou de banheiros;

III – desenvolver metodologias e soluções que facilitem a comunicação e a coordenação de atividades
voltadas à universalização da água potável e do saneamento básico nas escolas;

IV – visibilizar, a partir dos dados obtidos no Censo Escolar, os problemas relativos à deficiência no
abastecimento de água e esgotamento sanitário nas escolas;
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V – integrar os esforços públicos, sobretudo os empreendidos pelos órgãos de fiscalização, para viabilizar
o acesso adequado à água potável e ao saneamento básico pelas comunidades escolares;

VI – difundir iniciativas inovadoras e bem-sucedidas voltadas ao acesso à água e ao saneamento básico
nas escolas.

 

Art. 3º A fim de atingir as finalidades previstas no artigo anterior, durante a Semana Sede de Aprender
pelo Direito à Água nas Escolas deverão ser realizadas atividades, tais como:

I – visitas às unidades de ensino que apresentem deficiências no acesso à água potável e ao saneamento
básico;

II – lançamentos de iniciativas inovadoras que se alinhem aos objetivos definidos nesta Lei;

III – capacitações sobre o objeto da Semana, sobretudo nas unidades escolares;

IV – audiências públicas e reuniões que propiciem a articulação e integração entre os diversos entes
federativos, Poderes, órgãos e entidades envolvidos no tema;

V – seminários que sensibilizem gestores, sociedade civil e imprensa para a urgência do problema e a
importância em garantir acesso devido à água potável e ao saneamento básico nas escolas.

 

Art. 4º A Semana Sede de Aprender pelo Direito à Água nas Escolas poderá ser realizada em parceria
com instituições de ensino superior, municípios, organizações da sociedade civil, movimentos sociais e
populações tradicionais, dentre outros.

 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

Renato Roseno

Deputado Estadual

 

JUSTIFICATIVA

 

O acesso adequado à água potável e ao esgotamento sanitário não é uma realidade universal em todas as
escolas brasileiras. De acordo com o Censo Escolar 2024, pelo menos 647 mil estudantes estudam em
escolas públicas que não possuem água potável, 179 mil sofrem com ausência de abastecimento de água,
357 mil são prejudicados por falta de esgoto e 347 mil estudam em estabelecimentos onde os banheiros
inexistem.1

 

Diante dessa realidade, em outubro de 2023 foi firmado um acordo de cooperação técnica que envolveu o
Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), Instituto Rui Barbosa e a Associação dos Membros
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dos Tribunais de Contas do Brasil (Atricon) que ampliou uma iniciativa que vinha sendo desenvolvida
pelo Ministério Público do Estado de Alagoas (MPAL): o projeto Sede de Aprender.

 

O projeto Sede de Aprender objetiva o fomento de políticas públicas voltadas ao acesso à água potável e
saneamento em escolas, sobretudo as públicas; a fiscalização das condições de abastecimento de água e
saneamento nas escolas; a ampliação do sistema de saneamento; e a capacitação nas unidades escolares.

 

Do projeto Sede de Aprender decorreu um desdobramento que visa a concentração de esforços em
determinado período de tempo: Semana Sede de Aprender pelo Direito à Água nas Escolas, a qual busca
mobilizar fiscalizações presenciais em escolas que apresentem ausência de acesso à água ou inexistência
de saneamento básico ou de banheiros. Em 2025, a Semana foi realizada entre os dias 2 e 6 de junho para
abranger o Dia Nacional da Educação Ambiental (3 de junho) e o Dia Mundial do Meio Ambiente (5 de
junho).

 

Diante da relevância do problema e da urgência em envidar esforços públicos para solucioná-lo, foi
editada a Lei Federal nº 15.276, de 28 de novembro de 2025, que altera normas para obrigar o poder
público a garantir o acesso à água potável nas escolas. As principais disposições da referida legislação
são: o Estado deverá garantir água potável e infraestrutura física e sanitária adequadas no ambiente
escolar; compete aos entes federativos a implementação de infraestruturas e ações de saneamento básico
nos estabelecimentos escolares sob sua responsabilidade; os recursos financeiros repassados para o
Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) poderão ser empregados na implementação de estruturas e
serviços de saneamento básico nas escolas; e o poder público incentivará as instituições de ensino a
implementar sistemas de aproveitamento da água da chuva.

 

Em relação à iniciativa do processo legislativo, de acordo com as disposições do artigo 60 da
Constituição do Estado do Ceará, a proposição não cria cargos, funções ou empregos públicos nem versa
sobre aumento de remuneração dos servidores; não dispõe sobre servidores públicos nem acerca de
competências dos órgãos e das entidades da Administração Pública estadual; não contém disposições de
cunho tributário ou relativos ao ciclo orçamentário (LOA, LDO e PPA). Em virtude dessas razões, não há
vedação para que o projeto ora apresentado tenha sua iniciativa deflagrada por parlamentar.

 

1Disponível em: <
https://irbcontas.org.br/sede-de-aprender-acao-nacional-fiscalizara-escolas-sem-agua-potavel-saneamento-e-banheiros/
>. Acesso em 11 de novembro de 2025.

DEPUTADO RENATO ROSENO

DEPUTADO (A)
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